
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 543.404 - RJ (2014/0164987-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A 
ADVOGADO : KARLA DE CARVALHO GOUVEA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA 
PROCURADOR : ELAINE CRISTINA ALVES OLIVEIRA DA NÓBREGA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. 
INTERESSE DA COLETIVIDADE. PRESERVAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESSENCIAIS.
1. Imperiosa a demonstração de maneira clara e expressa das questões 
sobre as quais o Tribunal de origem teria se mantido silente, sob pena de 
inadmissibilidade do apelo nobre por afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, a 
teor do que dispõe a Súmula 284/STF. 
2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, 
respectivamente transcritas.
3. "A suspensão do serviço de energia elétrica, por empresa 
concessionária, em razão de inadimplemento de unidades públicas 
essenciais - hospitais; pronto-socorros; escolas; creches; fontes de 
abastecimento d'água e iluminação pública; e serviços de segurança 
pública -, como forma de compelir o usuário ao pagamento de tarifa ou 
multa, despreza o interesse da coletividade" (EREsp 845.982/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/6/2009, DJe 3/8/2009).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
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Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 543.404 - RJ (2014/0164987-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Ampla Energia e Serviços S.A. contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial.

Defende a empresa recorrente, em síntese, que (i) não incide o óbice da 

Súmula 284/STF, porquanto a alegação de afronta aos arts. 458, II, e 535 do CPC não 

foi genérica nem insuficiente; (ii) houve o devido prequestionamento dos arts. 7º do 

CDC; 2º da LINDB; 1º, 29 e 31 da Lei 8.987/95; 2º e 3º, I e IV, da Lei 9.427/96, e 188, I, 

do Código Civil; (iii) e que a jurisprudência deste STJ permite que ocorra a suspensão 

do fornecimento de energia elétrica em relação ao serviços não essenciais à 

coletividade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 543.404 - RJ (2014/0164987-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  A pretensão 

recursal não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe 

argumentos aptos à alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos 

(e-STJ, fls. 470/474):

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial interposto com base no art. 105, inc. III, alínea "a", da 
CF/88, em oposição a acórdão proferido nos seguintes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA PELA AMPLA AO MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DE ITABAPOANA. PARALISAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESSENCIAIS E PREJUÍZO À SEGURANÇA PÚBLICA QUE 
IMPEDEM A SUSPENSÃO.
1. Segundo jurisprudência do STJ "a Lei de Concessões (Lei 
8.987/95) condiciona a suspensão no fornecimento de energia 
elétrica ao interesse da coletividade', que impossibilita o corte na 
iluminação pública e nas unidades públicas essenciais, quando, 
então, a concessionária deve fazer uso da ação de cobrança" 
(AgReg no Ag 1270130/RJ);
2. No caso dos autos, o Município busca compelir a Ré a fornecer 
energia elétrica à Secretaria de Saúde, aos postes de iluminação 
pública e aos Postos de Saúde, serviços estes essenciais à 
população local. Não se está diante de inadimplência pura e simples 
do Município, que esclarece que os pagamentos das faturas estão 
sendo questionados em demandas de natureza consignatória, o que 
restou demonstrado nos autos.
3. Observada a restrição legal, é lícita a interrupção.
4. Injustificável imposição de multa pela interposição de embargos 
de declaração quando não há evidências de que a parte objetiva 
retardar a marcha processual.
5. Recurso ao qual se dá parcial provimento tão somente para 
determinar a exclusão da multa fixada pela oposição de embargos 
de declaração (e-STJ, fls. 342/343).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 
368/378).
A agravante alega violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC; 7º do CDC; 
2º da LINDB; 1º, 6º, 29 e 31 da Lei 8.987/95; 2º e 3º, I e IV, da Lei 9.427/96; 
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e 188, I, do Código Civil.
Nessa esteira afirma que o Poder Judiciário, ao determinar o 
restabelecimento de energia elétrica sem a quitação prévia dos débitos, 
invadiu a competência regulamentar da ANEEL.
Aduz que o reestabelecimento da iluminação pública em uma praia não 
pode ser considerado como serviço essencial. 
O Tribunal de origem negou seguimento à via especial em razão da 
incidência da Súmula 7/STJ.
É o relatório.
O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, inc. II, do 
CPC pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre 
outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi 
tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, 
ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve 
interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do 
julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; (d) não 
há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.
Com efeito, a empresa recorrente limitou-se a indicar a necessidade de 
abordagem de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los, 
nem justificar, nas razões do apelo, a importância do enfrentamento do 
tema para a correta solução do litígio.
A suscitada violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC foi deduzida de 
modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração 
opostos na origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão 
teria sido omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez 
que a recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo 
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Tribunal de origem ao considerar o caráter genérico da vantagem 
pleiteada por não ter sido realizada avaliação de desempenho dos 
servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o 
direito dos autores baseado na necessidade de tratamento paritário 
entre ativos e inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria 
insuscetível de ser examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos 
servidores da ativa, devendo ser estendida aos aposentados e 
pensionistas no mesmo percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 27/9/2013)

Quanto aos arts. 7º do CDC; 2º da LINDB; 1º, 29 e 31 da Lei 8.987/95; 2º 
e 3º, I e IV, da Lei 9.427/96; e 188, I, do Código Civil, o apelo não comporta 
conhecimento, porquanto não houve emissão de juízo de valor pelo 
acórdão recorrido, o que inviabiliza a abertura da via especial pela 
ausência de prequestionamento, incidindo, na espécie, as Súmulas 282 e 
356 do STF, respectivamente transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.

Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, para que se tenha por 
prequestionada determinada matéria, é necessário que a questão tenha 
sido objeto de debate, à luz da legislação federal indicada, com a 
imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, o qual deverá emitir 
um juízo de valor acerca dos dispositivos legais, ao decidir pela sua 
aplicação ou seu afastamento em relação a cada caso concreto, o que 
não se deu na espécie.
Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE 
- ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO 
RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é 
manifestamente inadmissível o recurso especial em relação às 
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teses que configuram inovação recursal e, por isso, não foram 
apreciadas pelo acórdão recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado 
como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e 
se o Tribunal a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese 
defendida no especial (Súmulas nºs 282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)

Quanto ao mais, observo que a Corte local, ao se manifestar sobre o art. 
6º da Lei 8.987/95, decidiu em harmonia com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que "a suspensão do serviço de energia elétrica, por empresa 
concessionária, em razão de inadimplemento de unidades públicas 
essenciais - hospitais; pronto-socorros; escolas; creches; fontes de 
abastecimento d'água e iluminação pública; e serviços de segurança 
pública -, como forma de compelir o usuário ao pagamento de tarifa ou 
multa, despreza o interesse da coletividade" (EREsp 845.982/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/6/2009, DJe 3/8/2009).
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. 
INTERESSE DA COLETIVIDADE. PRESERVAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESSENCIAIS.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, nos casos de inadimplência 
de pessoa jurídica de direito público é inviável a interrupção 
indiscriminada do fornecimento de energia elétrica. Precedente: 
AgRg nos EREsp 1003667/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/06/2010, DJe 25/08/2010.
2. O art. 6º, § 3º, inciso II, da Lei n. 8.987/95 estabelece que é 
possível interromper o fornecimento de serviços públicos essenciais 
desde que considerado o interesse da coletividade.
3. A suspensão do fornecimento de energia elétrica em escolas 
públicas contraria o interesse da coletividade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1430018/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 24/3/2014)
 
ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA.  INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. 
INTERESSE DA COLETIVIDADE. PRESERVAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESSENCIAIS.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nos casos de 
inadimplência de pessoa jurídica de direito público, é inviável a 
interrupção indiscriminada do fornecimento de energia elétrica.
2. Não há que se proceder à suspensão da energia elétrica em 
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locais como hospitais, escolas, mercados municipais, bem como 
em outras unidades públicas cuja paralisação seja inadmissível, 
porquanto existem outros meios jurídicos legais para buscar a tutela 
jurisdicional, como a ação de cobrança.
3. In casu, o Tribunal a quo salientou que na Municipalidade, "dada a 
precariedade de suas instalações, em um único prédio, funcionam 
várias Secretarias e até mesmo escolas", a suspensão do 
fornecimento de energia iria de encontro ao interesse da 
coletividade.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.142.903/AL, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/9/2010, DJe 13/10/2010)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, "b", do CPC, conheço 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0164987-6 AREsp 543.404 / RJ

Números Origem:  00013018820058190070  13018820058190070  20050700012873  201424556586

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : KARLA DE CARVALHO GOUVEA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
PROCURADOR : ELAINE CRISTINA ALVES OLIVEIRA DA NÓBREGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A
ADVOGADO : KARLA DE CARVALHO GOUVEA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
PROCURADOR : ELAINE CRISTINA ALVES OLIVEIRA DA NÓBREGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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